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RESUMO 

O presente trabalho teve o intuito de estudar marcos históricos referentes à legislação 

ambiental brasileira. Estabelecendo uma linha histórica desde o Brasil colônia, com uma legislação em 

uma perspectiva preservacionista com fim econômico, até Brasil republicano que em seu primeiro 

período mostrou-se sem preocupação em uma preservação efetiva do meio ambiente, sendo que em 

uma segunda etapa inicia-se as primeiras legislação com um foco preservacionista. E por fim uma 

mudança de pensamento da legislação e do legislador frente às questões ambientais após a Conferência 

de Estocolmo em 1972, que culminou na preocupação da própria Constituição Nacional em seu Art. 

225 em preservar o meio ambiente equilibrado para todos e a algumas legislações promulgadas após 

1989. Para o presente estudo foi realizada uma revisão bibliográfica do assunto. 
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